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RESUMO 
 

A prática jurídico-econômica de Mercado tem como discurso hegemônico a agilização e fluidez das relações 
de produção, maximização dos lucros e otimização da produção da riqueza, com predominância no individualismo 
metodológico na tomada de decisão. Dessas premissas compreende-se que o Mercado não é racional e que despreza os 
impactos negativos socioambientais, particularmente os direitos dos povos indígenas de realizarem em seus territórios 
seus costumes, tradições. O enfoque a ser dado é a dimensão alargada quanto ao Outro e a reconstrução do Estado 
Democrático de Direito, no qual se assegura a efetiva participação na conformação das decisões públicas, em particular 
sobre o desenvolvimento. 

 
Palavras-Chave – Law and economics. Povos indígenas. Direitos humanos. 

 
 
1. TEMA 
 
 

Leciona Boaventura de Sousa Santos que o programa da ciência moderna era dissolver os mitos e 

substituir a imaginação pelo saber, ilustrando a tese segundo a qual a superioridade do homem reside em sua 

capacidade de imperar na prática sobre a natureza. O protagonismo do ser humano e a visibilidade das 

comunicações horizontais entre os diversos mercados, particularmente as relações centro-periferia, no 

entanto, fizeram surgir a necessidade de um conhecimento emancipatório, capaz de superar a razão científica 

e os paradigmas vigentes, daí difundindo-se uma transição epistemológica com vistas a uma nova 

sustentabilidade física e social. 

 

Esse novo referencial teórico permitiu rever as noções de capital social e de cultura e suas aplicações 

práticas para o desenvolvimento, evidenciando inclusive a importância do indígena para o pensamento 

universal, na medida em que revela que um desenvolvimento só se sustenta quando definido pelas suas 

relações com a cultura, com a significação e com a comunicação. 

 

Apesar dessa mirada diferenciada de desenvolvimento, não resta dúvida que o neoliberalismo é o 

núcleo duro dos processos de globalização, tendentes ao pensamento único, trazendo com isso não somente 

os estragos evidentes no contexto mundial, mas também uma virada nas relações entre Direito e Economia, 

visto que com a proeminência do pensamento neoliberal economicista percebe-se atualmente a 
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preponderância de um discurso silencioso condicionador do jurídico, implementado a partir da construção da 

imagem neutra da economia universal e inevitável (MORAIS DA ROSA). 

 

Nesse contexto, pensa-se que não apenas em terrae brasilis é preciso resgatar as promessas 

incumpridas da modernidade, daí a importância paradigmática da autonomização do Direito, a partir daquilo 

que Habermas denomina como co-originariedade. 

 

2. PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Longe de se pretender o enclausuramento epistemológico das normas jurídicas como dantes - em 

especial pela influência teórica sobre o autor do conhecimento-emancipação do Professor Boaventura de 

Sousa Santos – persegue-se antes de tudo uma nova mirada no Direito, nele buscando referencial para corrigir 

descompassos sistêmicos. 

 

Afinal se um influente teórico do liberalismo econômico como Milton Friedman disse que o Direito 

é muito importante para ficar nas mãos dos juristas, é porque não se pode descurar dele na perspectiva do 

desenvolvimento. 

 

Para o início da construção de possibilidades traz-se à análise os efeitos deletérios da Iniciativa de 

Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA). Com efeito, embora festejada a mudança da 

orientação ortodoxa da economia, retornando “a mão visível do Estado” no planejamento e na articulação 

entre os setores público e privado, a adoção dessa política da maneira como tem sido concebida impacta 

negativamente, particularmente, sobre os direitos dos povos indígenas, inclusive, aqueles com pauta 

assegurada no plano internacional. 

 

De fato, os investimentos públicos despendidos na IIRSA impactam na filosofia do “buen vivir” 

indígena, concebido na reciprocidade e complementaridade com a natureza, além de violar garantias 

relacionadas à posse coletiva da terra, livre determinação e auto-governo dos indígenas em suas terras e por 

último o direito de personalidade à integridade e à saúde.  

 

Fazendo uma necessária digressão, vale destacar que o IIRSA é um processo multisetorial que 

pretende desenvolver e integrar as áreas de transporte, energia e telecomunicações da América do Sul, 

apoiando-se, basicamente, em três objetivos principais: integração de mercados para melhorar o comércio 

intra-regional, aproveitando primeiramente as oportunidades de integração física mais evidentes; 

consolidação de cadeias produtivas para alcançar a competitividade nos grandes mercados mundiais; redução 

do custo sul-américa através da criação de uma plataforma logística vertebrada e inserida na economia global. 
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Tal iniciativa congrega doze países e concebe nove eixos de intercâmbio, dos quais destaca-se o eixo 

amazônico, mais especificamente os projetos relacionados ao complexo do rio madeira e a rodovia santa 

cruz-porto suarez. 

 

Em agosto de 2009 foi criado o Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento 

(COSIPLAN), órgão da União das Nações Sul-Americanas (UNASUL), que substituiu a IIRSA, daí a 

referência doravante à sigla IIRSA-Cosiplan. 

 

Os projetos executados trouxeram efeitos negativos às comunidades indígenas, afetando o seu modo 

de viver, em razão do deslocamento de não indígenas, além da degradação ambiental, impactos ao que se 

infere ocultados dos licenciamentos ambientais transfronteiriços, valendo recordar que sequer foram 

consultadas as comunidades diretamente afetadas. 

 

Um impacto ambiental significativo que pode ser mencionado diz respeito a mortandade de trinta 

toneladas de peixe em 2008, quando da construção da hidrelétrica de Santo Antônio em Rondônia. Some-se, 

ainda, o aumento dos casos de malária, ampliação do desflorestamento, todos decorrentes dos impactos 

relacionados aos projetos de construção de 71 hidrelétricas na bacia amazônica. 

 

Nesse particular, revela especial preocupação anúncio de pacote de privatizações feitas pelo atual 

governo federal em setembro/2019 para os próximos anos, que inclui empreendimentos na área de energia 

relativas às hidrelétricas de Tabajara (RO), no rio Machado (ou Ji-Paraná), tributário e principal afluente do 

rio Madeira, e Bem Querer (RR). 

 

A UHE Bem Querer, que terá potência de 650 megawatts (MW), inundaria uma área de 519 km². 

Para ilustrar o que isso significa basta registrar que é uma área maior que o lago formado pela usina de Belo 

Monte, no Pará, que tem potencia de 11.233 MW. Esta péssima relação entre área alagada e energia gerada se 

deve ao fato do Rio Branco correr em uma área plana, sem uma grande queda d’água que possa ser 

aproveitada para a geração de energia, diante da mínima diferença entre a altitude na confluência dos rios 

Tacutu e Uraricoera, onde o rio Branco se forma, e a sua foz no Rio Negro, na divisa entre Roraima e 

Amazonas.  

 

A UHE Tabajara, com 400 MW, cobriria 96,3 km² de floresta amazônica, com sua sua barragem 

construída no Distrito de Tabajara (município de Machadinho do Oeste/RO), cuja área de influência atinge 

diversas unidades de proteção ambiental e de conservação, comunidades ribeirinhas e de pescadores 
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artesanais, além de várias Terras Indígenas situadas em nos Estados de Rondônia e AM, com potencialidade 

de atingir a área de perambulação de comunidades indígenas isoladas.  

 

A despeito dessa última hidrelétrica o Ministério Público Federal chamou atenção para uma grave 

falha no estudo referente ao componente indígena (ECI), porquanto é considerado como potencialmente 

atingida pelo empreendimento uma única terra indígena, a TI Tenharim Marmelos, sendo que há grande 

probabilidade dos impactos atingirem outras nações indígenas (Tenharim do Rio Sepoti, Tenharim do Igarapé 

preto, Jiahui, Pirahã, Parintintim - tanto da TI Ipixuna quanto da TI Nove de Janeiro - Arara Karo e Ikolen 

Gavião - TI Igarapé Lourdes) e grupos de índios isolados: Kawahiva/ Kaidjuwa. 

 

Cumpre informar que o recorte de investigação, com a apresentação de todas as repercussões sociais, 

não localiza apenas um problema brasileiro ou da América do Sul, antes de tudo revela as facetas do pano de 

fundo em que o discurso ideológico da eficiência econômica se desenrola. 

 

Nesse matiz, oportuno comentar estudo encaminhado pelo Banco Mundial, no qual se imputa ao 

Ministério Público brasileiro, reflexamente como crítica ao sistema jurídico, a responsabilidade da não 

implantação do crescimento econômico, em razão dos custos para o contractual enforcement e o contratual 

repudiation (MORAIS DA ROSA) face as ações judiciais que obtiveram sucesso em impedir a construção de 

hidrelétricas, isto é, os riscos ao bem estar do mercado segundo a visão neoliberal. 

 

Não sendo “privilégio” do sistema jurídico brasileiro tal pensamento, resta claro que a eficiência de 

mercado busca a articulação das instituições de Estado, sob a pálida justificativa da adoção de pressupostos 

lógico-racionais, para os quais são esquecidas até as conquistas democráticas. 

 

Diante desse quadro, a indagação teórica perpassa sobre a reconstrução do Estado Democrático de 

Direito, opondo-se criticamente ao neoliberalismo da matriz de Hayek, e como revelar o outro, a partir de 

Lévinas, buscando um paradigma epistemológico que direcione a Teoria da Decisão Judicial, dando um lugar 

e uma função ao Poder Judiciário na análise econômica do Direito. Pela impossibilidade de aprisionamento, o 

tom do estudo é argumentativo, voltado a busca das possibilidades de como resistir à maximização da 

riqueza, revelando com Amartya Sen o desenvolvimento como liberdade, perseguindo no Direito repertório 

para essa realização.  

 

3. RELEVÂNCIA 

 

As escolhas acerca do projeto sul-americano tem revelado um descompromisso com as comunidades 

locais, principalmente por não beneficiarem todos os atores sociais, aliás, um aspecto digno de nota é que os 
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envolvidos se preocupam com a rentabilidade dos investimentos e não necessariamente com o seu alcance 

social, verdade ocultada pelo encanto do discurso neoliberal que, como “canto da sereia”, conduz a um 

desastroso fim. 

 

Certo que não se discute que a melhoria e a expansão da infra-estrutura previstas na IIRSA-Cosiplan 

são de interesse brasileiro e dos demais países da América do Sul, porque consolida um novo mercado para 

empresas brasileiras, além do incremento de outros mercados dos países sul-americanos, em especial para os 

produtos industriais, energéticos e do agronegócio, com a contrapartida de permitir a esses acessarem o 

significativo mercado brasileiro (cf. A.J.C. ANTUNES, 2007:27-28 apud VITTE, Claudete). 

 

Contudo, tal perspectiva de abertura comercial em função de interesses transnacionais, contrasta com 

outras visões de integração, os indígenas, por exemplo, defendem uma integração plurinacional, eqüitativa, 

soberana, justa e fraterna que preserve a vida e que garanta os direitos dos povos e nacionalidades indígenas, 

em harmonia com os demais povos que coexistem na América do Sul, até porque são povos que antecederam 

aos Estados, com organização política e pensamentos próprios. 

 

Os resultados dos estudos, a partir da análise sobre as repercussões das políticas públicas voltadas à 

implementação da IIRSA-Cosiplan, particularmente as violações verificadas aos direitos dos povos indígenas, 

forçando-os até ao deslocamento compulsório de suas terras, poderá trazer contribuição à compreensão sobre 

a falência dos paradigmas epistemológicas clássicos, de modo a privilegiar diálogos interculturais sobre as 

diferentes concepções de desenvolvimento, fortalecendo em última instância, o Estado Democrático do 

Direito. 

 

4. VIABILIDADE 

 

Reflexão acumulada de alguns anos de experiências concretas no Estado de Roraima, 

compartilhadas na luta com os amigos do Conselho Indígena de Roraima (CIR) e com os padres e irmãos da 

Consolata, fez aprofundar a visão acerca de problemas como o apresentado, e do desdobramento do 

capitalismo. 

 

As longas conversas com lideranças e xamãs permitiram vivenciar a existência de uma ecologia de 

saberes, numa simbiose Homem/Natureza, relação que os povos indígenas souberam preservar, apontando, 

inclusive, exemplos de sistemas alternativos de desenvolvimento, teoricamente referenciadas como 

“economia ecossocial de mercado”, conforme podemos observar nos projetos arte baniwa e fibra do tucum 

dos indígenas do alto rio negro. 
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Na contramão disso, tem-se a apropriação do Estado e dos bens públicos por parte de interesses 

econômicos dominantes, bem ainda as limitações das abordagens hegemônicas de desenvolvimento 

sustentável. 

 

A linha de pesquisa Conflitos Socioambientais, Rurais e Urbanos é adequada para o 

desenvolvimento da temática proposta, ainda mais considerando que o cenário de análise são os impactos 

sobre as populações tradicionais. 

 

5. OBJETIVOS 

 

5.1. Objetivo Geral 

A partir de um enfoque multidisciplinar e sob dimensões diferentes rever as políticas públicas 

direcionadas à implementação da IIRSA-Cosiplan, evidenciando a importância da cultura indígena amazônica 

para o pensamento nacional e universal, revelando que um desenvolvimento só se sustenta quando definido 

pelas suas relações com a cultura, com a significação e com a comunicação, bem ainda quando alicerçado na 

interação dos agentes de uma sociedade composta por organizações, indivíduos e Estado, reforçando a tese 

jurídica de uma sociedade plural e inclusiva. 

5.2. Objetivos Específicos 

 

a) discorrer sobre o programa constitucional acerca da presença do Estado nos fatos econômicos. 

b) estudar as comunicações horizontais entre os diversos mercados e as relações centro-periferia, 

inserido num contexto de pluralidade de jurisdições políticas concorrentes. 

b) compreender os fundamentos teóricos que valorizam o pluralismo e a inclusão social. 

c) analisar os direitos indígenas no âmbito internacional, constitucional e infraconstitucional, 

utilizando material empírico dos povos indígenas da Amazônia. 

d) discorrer sobre Conselho Sul-Americano de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN), que 

substituiu a Iniciativa de Integração da Infra-Estrutura Regional Sul-Americana (IIRSA), particularizando a 

análise sobre os empreendimentos que envolvem o eixo compreendido entre Brasil, Bolívia e Peru, com 

especial ênfase aos projetos do complexo do rio madeira. 

f) apontar impactos sociais causados pelas políticas públicas de adoção do IIRSA-Cosiplan, 

contrapondo os investimentos públicos para o desenvolvimento nacional em face da pauta mínima dos 

direitos humanos relacionados às comunidades tradicionais. 

g) identificar repertórios jurídicos que possibilitem a correção de descompassos sistêmicos e 

assimetrias econômico-culturais, evidenciando que aqueles se constituem em campo de construção, 

transformação e interação. 
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6. HIPÓTESES DE TRABALHO/PERGUNTAS 

 

a) Como os empreendimentos do IIRSA-Cosiplan afetam os povos indígenas? 

b) Quais as alternativas para a superação do modelo hegemônico de desenvolvimento sustentável? 

c) Qual o repertório do Direito para corrigir os descompassos sistêmicos? 

 

7. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 
Lovelok (apud MERICO, 2004, p.5) identifica, em alguns milhares de anos da era cristã, uma 

transformação da visão de mundo baseado na parceria para a dominação. A visão de mundo na qual as 

pessoas e suas divindades faziam parte da dança improvisada da natureza foi substituída por outra, achando-

se aqueles em posição externa e superior à natureza, de modo a reivindicar para si o direito de explorar as 

dádivas dessa última. 

 

A ciência moderna rompeu com esta cumplicidade, uma ruptura ontológica e epistemológica que 

desumaniza a natureza no mesmo processo em que se desnaturaliza o homem (SANTOS, 1990, p. 10). 

 

O conhecimento científico, como observado por Adorno e Horkheimer, teve, entretanto, que assumir 

um ônus à custa de promover a dominação da natureza e do sujeito pensante: "O preço que os homens pagam 

pelo aumento de seu poder é a alienação sobre o que exercem o poder" (ADORNO; HORKHEIMER, 1997, 

p.15). 

 

Os mesmos autores apontam que a maldição do progresso irrefreável é a irrefreável regressão. Esta 

última significando um processo de barbarização crescente levado a cabo pela própria civilização esclarecida. 
 

 “processo esse que é engendrado e conduzido por uma ordem social alicerçada sobre os pilares 
de uma racionalidade técnica que pressupõe, em última análise, que os traços ‘arcaicos’ ainda 
remanescentes da violência mítica podem ser controlados e/ou resolvidos pelos dispositivos 
tecnológicos e pelo exercício do Direito. Em termos do particular, ou seja, do indivíduo que se 
concretiza historicamente na atualidade, o termo ‘regressão’ é utilizado para designar o 
processo por meio do qual as sociedades totalmente administradas operam a liquidação 
sistemática desse indivíduo”. (ADORNO; HORKHEIMER, 1997, p.17). 

  

A relação de exploração da natureza é a outra face da relação de exploração do homem pelo homem. 

A concepção moderna da natureza é um expediente de mediação de relações sociais, “um expediente oculto 

que usa a natureza para ocultar a natureza das relações sociais” (SANTOS, 1990, p.12).  
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Nesse particular, vale ainda recordar com Polanyi que no fanatismo dos sectários o progresso é feito 

à custa da desarticulação social, assim, se o ritmo desse transtorno é exagerado pode ocorrer que a própria 

comunidade sucumba no processo. 

 

Polanyi (1980, p.20) crê ainda que a sociedade reage de forma inconsciente a tudo que a coloca em 

perigo; toda classe e instituição (inclusive o mercado) tem sua função e "nenhuma instituição jamais 

sobrevive à sua função", salvo se passar a atender a outra função que não a original.  

 

Acompanhando o referencial teórico de Boaventura de Sousa, antigo professor do candidato na 

faculdade de economia de Coimbra/Portugal, a epistemologia dominante representou o “outro” como incapaz 

de se representar a si próprio. Tucker (1992, p.20) também frisou que “escolas do pensamento como o 

orientalismo e disciplinas como a antropologia falam em nome do ‘outro’, afirmando muitas vezes conhecer 

melhor o ‘outro’ que estuda do que o ‘outro’ conhece a si próprio”. 

 

A coexistência das diferentes culturas é pressuposto para a coexistência das diferentes formas de 

estratégia de sobrevivência do ser humano. Desse modo, o intercâmbio entre as várias comunidades culturais 

é uma potencialidade para a criatividade humana, essencial para, num mundo em risco, elaborar estratégias 

múltiplas de sobrevivência e da plena realização das necessidades humanas. 

 

Não só no cenário brasileiro as práticas culturais, sociais, políticas, ambientais dos povos indígenas 

continuam sendo desprezadas. É nesse sentido que Amhed Baba Miske considera que a crise do Terceiro 

Mundo não é econômica nem política, mas espiritual, derivando diretamente do “assassinato de civilizações 

cujas sociedades ficam em estado de choque, como um corpo sem alma, mesmo que um último impulso de 

auto-preservação as leve para uma existência vegetativa” (apud VERHELST 1992, p.5). 

 

Consolidar um novo fundamento ético para a sustentabilidade parte, portanto, principalmente da 

tolerância. 

 

Ao mesmo tempo que árduo o diálogo entre a economia, e seus pressupostos fáticos de 

produtividade, com o direito de ser diferente, abre-se um espaço teórico para reafirmar o papel do Estado 

Democrático de Direito de salvaguardar a participação dos indivívuos na conformação das políticas públicas 

de desenvolvimento, em especial do Poder Judiciário, na sua função de poder contramajoritário, de proteção 

contra imposições desarrazoadas da maioria. 
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8. MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 

O trabalho será inicialmente conduzido através de levantamento bibliográfico e documental nos 

acervos de arquivos do Conselho Indígena de Roraima, Conselho Indigenista Missionário (CIMI-nacional), 

Fundação Nacional do Índio, Universidade Federal do Amazonas, Federação das Organizações Indígenas do 

Rio Negro, Arquivos da Associação de Defesa Etno-Ambiental Kanindé em Rondônia, Universidade Federal 

de Rondônia e Centro de Estudos Sociais da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra/Portugal. 

Em seguida, realizar-se-á pesquisa de campo, de caráter qualitativo, a partir da aplicação de questionários a 

algumas lideranças indígenas e de outras comunidades tradicionais, em particular para avaliação dos impactos 

econômicos e retorno social dos empreendimentos, avaliando-os no contexto do desenvolvimento. 

 

9. CRONOGRAMA DE PESQUISA (em meses) 

 

O desenvolvimento da pesquisa decorrerá em cinco fases, a saber: planejamento, coleta de dados, 

análise, redação e revisão. Considerando o tempo de conclusão do programa, as três primeiras fases ocorrerão 

nos dois primeiros anos, e as demais nos anos subsequente até a entrega final e defesa da tese. 
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